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- Expansão demográfica e agrícola
- A água
- Rio Pardo
- Extensão Territorial



Utilizar ferramentas de geotecnologias para a 
identificação e o mapeamento do uso e 
cobertura do solo da sub-bacia do Córrego 
Pinheirinho, bem como identificar possíveis 
conflitos de uso nas Áreas de Preservação 
Permanente – APPs elaborando um banco de 
dados para armazenamento e análise dos 
dados coletados.



Importância do Córrego Pinheirinho





Lei no 4.771/65, do Código Florestal Brasileiro

Regulamentada pelas resoluções  CONAMA 
302/02, 303/02 e 369/06













Ferramenta indispensável

O geoprocessamento converte as informações do 
mundo real para o sistema computacional



Objetivos:
- Adquirir
- Armazenar
- Manusear
- Analisar
- Recuperar informações



Figura 1. Estrutura geral de um Sistema de Informação Geográfica.
Fonte: adaptada de Câmara e Medeiros (1996).

Figura 2. Representação de dados nos formatos matricial e vetorial.
Fonte: Eastman (2006).



Sistema de Informação Geográfica
(para gerenciamento de dados e análise espacial)



- Processamento Digital de Imagens
- Interpretação de Imagens



- Importância do Planejamento Ambiental
- Bacia Hidrográfica como Unidade de Planejamento 

Ambiental



- Descrição geral da área de estudo
- Localização



Limite da Sub-bacia do Córrego 
Pinheirinho

São Paulo

Limite do município de Botucatu

Figura 2. Localização da Sub-bacia do Córrego Pinheirinho em Botucatu-SP.



- Descrição geral da área de estudo
- Localização
- Relevo
- Geologia
- Clima
- Vegetação
- Solos



Base de dados
- Cartas topográficas planialtimétricas IGC 

(1:10.000)

- Imagem de satélite CBERS-2B (HRC)

Delimitação da área de estudo

Vetorização



Figura 3. Mapa da base de dados da sub-bacia Córrego Pinheirinho.



- Mapeamento do uso e cobertura
- Mapeamento das áreas de preservação 

permanente (APPs)
- Mapa de conflitos de uso nas APPs





Figura 4. Mapa de uso e cobertura do solo da sub-bacia do Córrego Pinheirinho – SP.



Classes Área (ha) %
Reflorestamento 93,28 9,63
Cana-de-açúcar 214,01 22,09
Milho 48,01 4,96

Mata Nativa 38,08 3,93
Pequenas propriedades 59,50 6,14
Mata em recomposição 54,70 5,65

Edificações 24,43 2,52
Pastagem 271,74 28,05
Várzea 34,85 3,60

Represa 5,84 0,60
Outros (solo exposto, estradas, etc.) 124,41 12,84

TOTAL 968,84 100

Tabela 1. Quantificação das classes de uso e cobertura do solo da sub-bacia do Córrego
                Pinheirinho – SP



Figura 5. Mapa das áreas de conflitos em relação ao uso e área de APPs.



Área de conflito em APPs

Classes ha %

Reflorestamento 1,52 5,71

Cana-de-açúcar 0,79 2,97

Milho 0,57 2,14

Pequenas propriedades 0,78 2,93

Edificações 0,07 0,26

Pastagem 6,40 24,09

Outros (solo exposto, estradas, etc.) 16,46 61,90

TOTAL 26,59 100

Tabela 2. Quantificação das áreas de conflito do uso e cobertura do solo da sub-bacia 
  do Córrego Pinheirinho – SP



Área total da sub-bacia: 968,84 ha

Áreas de conflito em relação às APPs: 71,10 ha

Equivalente a área total: 7,34%

Representadas principalmente por: (26,59 ha)
Reflorestamento: 5,71%

Cana-de-açúcar: 2,97%

Milho: 2,14%

Pequenas propriedades: 2,93%

Pastagem: 24,09%

Outros: 60,90%



- A imagem de satélite foi de suma importância na 
realização do trabalho

- O gvSIG mostrou-se adequado para a elaboração de banco 
de dados georreferenciados e processamento de imagens

- As ferramentas utilizadas mostram ser eficientes no campo 
da gestão ambiental

- O presente trabalho poderá alicerçar outros estudos que 
venham a contribuir para a rapidez na tomada de decisões

- A tecnologia utilizada não demandou custos significativos
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